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SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS

REQUERIMENTO Nº               2009

(da Subcomissão Permanente de Assuntos Municipais)

Solicita subscrever o Requerimento nº 169/09

da Comissão de Finanças e Tributação.

Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência que a Subcomissão Permanente de Assuntos

Municipais subscreva o Requerimento nº 169/09, da Comissão de Finanças e Tributação

de 13/05/09, que propõe a realização de audiência pública com a presença do Ministro da

Fazenda, Sr. Guido Mantega, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, Sra. Lina Maria

Vieira, e do presidente da Confederação Nacional de Municípios, Sr. Paulo Roberto

Ziulkoski, para discutir o endividamento previdenciário dos municípios brasileiros, e

propor que essa audiência publica seja realizada no âmbito dessa Subcomissão, que tem

como objetivo principal discutir os temas relacionados aos municípios.

JUSTIFICATIVA

De acordo com o requerimento aprovado na Comissão de Finanças e

Tributação, a Subcomissão Permanente de Assuntos Municipais terá como principal

atribuição coordenar e analisar os temas de interesse dos municípios como:

desenvolvimento econômico-social; mecanismos de rateio da receita proveniente da

arrecadação de impostos entre os entes federados através das transferências

constitucionais do FPE E FPM; políticas de financiamento das ações de competência
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municipal e estadual, inclusive mediante transferências constitucionais; endividamento

público; política tributária e aplicação de rendas; viabilidade econômica e fiscal para

criação, incorporação, fusão e desmembramento de municípios;  cooperação técnica e

financeira com a União;  políticas de geração de emprego e renda; políticas de

ordenamento territorial;  discutir as principais transferências da União os Municípios,

previstas na Constituição, destacando: o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito

Federal (FPE); o Fundo de Participação dos Municípios (FPM); o Fundo de Compensação

pela Exportação de Produtos Industrializados - FPEX; o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -

Fundeb; e o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR.

Portanto, entendemos que o endividamento previdenciário dos municípios

brasileiros, atualmente um dos maiores problemas dos gestores municipais, atende

plenamente a prerrogativa dessa Subcomissão que é tratar matérias relacionadas à

dimensão econômica e fiscal dos assuntos adstritos à esfera local.

Assim sendo, peço apoio aos nobres para que possamos aprovar esse

requerimento.

Sala das Comissões,  em 12 de maio de  2009.

Deputado Manoel Junior – PSB/PB

Presidente da Subcomissão Permanente de Assuntos Municipais


